
   

Revista Catarinense da Ciência Contábil

ISSN: 1808-3781

revista@crcsc.org.br

Conselho Regional de Contabilidade de

Santa Catarina

Brasil

Vieira, Maria das Graças

Responsabilidade social e balanço social: prestação de contas à sociedade

Revista Catarinense da Ciência Contábil, vol. 7, núm. 19, diciembre, 2007, pp. 9-16

Conselho Regional de Contabilidade de Santa Catarina

Florianópolis, Brasil

Disponível em: http://www.redalyc.org/articulo.oa?id=477549009002

   Como citar este artigo

   Número completo

   Mais artigos

   Home da revista no Redalyc

Sistema de Informação Científica

Rede de Revistas Científicas da América Latina, Caribe , Espanha e Portugal

Projeto acadêmico sem fins lucrativos desenvolvido no âmbito da iniciativa Acesso Aberto

http://www.redalyc.org/revista.oa?id=4775
http://www.redalyc.org/revista.oa?id=4775
http://www.redalyc.org/articulo.oa?id=477549009002
http://www.redalyc.org/comocitar.oa?id=477549009002
http://www.redalyc.org/fasciculo.oa?id=4775&numero=49009
http://www.redalyc.org/articulo.oa?id=477549009002
http://www.redalyc.org/revista.oa?id=4775
http://www.redalyc.org


]

9

Responsabilidade social e
balanço social: prestação de

contas à sociedade

Maria das Graças Vieira

Contadora, Mestre em Administração Financeira e Doutora em Educação – UFPB.

Professora e Coordenadora Pedagógica das Faculdades ASPER e FAP em João Pessoa/Pb.

Autora do livro “A ética na profissão contábil” pela editora IOB -Thomson, São Paulo, 2006.

E-mail: gracinhavieira@yahoo.com.br

Este artigo foi recebido pelo Conselho Editorial da Revista Catarinense da Ciência Contábil em 05 de
outubro de 2007 e aprovado em 17 de outubro de 2007.

Resumo

Hoje, a responsabilidade social é uma das formas de gestão dos negócios

empresariais, de tal maneira que se torna responsável pelo desenvolvimento social.

A empresa socialmente responsável é aquela que possui capacidade de ouvir

interesses das diferentes partes (acionistas, funcionários, clientes, fornecedores,

consumidores, governo e meio ambiente) e de conseguir incorporá-los no

planejamento de suas atividades, buscando atender aos desejos de todos e não

apenas dos acionistas ou proprietários. Empregar os valores éticos no cotidiano

profissional, num processo de gestão baseado nos princípios de desenvolvimento

sustentável e do Triple Botton Line, aprofundando o relacionamento com os

stakeholders, adicionando valor à sociedade e preservando o meio ambiente,

constituem, atualmente, alguns outros fatores a serem incluídos no processo

estratégico das organizações. A sociedade está consciente do seu papel nas

organizações e exige não só qualidade e preço, mas também o comprometimento

com as questões sociais. Neste sentido, a ciência contábil desenvolveu um modelo

de prestação de contas da empresa para com a sociedade, o Balanço Social, que se

DOI: http://dx.doi.org/10.16930/2237-7662/rccc.v7n19p9-16
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encaixa perfeitamente como um instrumento estratégico de desenvolvimento

corporativo frente à globalização do mercado.

PALAVRAS-CHAVE: Responsabilidade Social. Balanço Social. Stakeholders.

Abstract

Today, the social responsibility is one in the ways of administration of the managerial

businesses in such a way that turns her responsible for the social development. The

company socially responsible is that that possesses capacity to hear interests of the

different parts (shareholders, employees, customers, suppliers, consumers,

government and environment) and to get to incorporate them in the planning of your

activities, looking for to assist to the desires of all and not just of the shareholders or

proprietors. To use the ethical values in the daily professional, in an administration

process based on the beginnings of maintainable development and of Triple Botton

Line, deepening the relationship with the stakeholders, adding value to the society

and preserving the environment constitutes, now, some other factors she be included

in the strategic process of the organizations. The society is conscious of your role in

the organizations and you/he/she demands not only quality and price, but also the

compromising with the social subjects. In this sense, the accounting science developed

a model of accounts rendered of the company to the society, the Social Balance, that

is inserted perfectly as a strategic instrument of development corporate front to the

globalization of the market.

KEYWORDS: Social Responsibility. Social Balance.  Stakeholders.
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1 INTRODUÇÃO
Nas últimas décadas verificou-se um con-

tínuo crescimento das atividades econômicas,

que, segundo Ribeiro e Lisboa (1999, p. 72),

foi motivado pelo processo de globalização

da economia mundial, por meio da interação

econômica dos países, incluindo o, Brasil, que

a partir da década de 90 passou por uma pro-

funda abertura econômica internacional.

Neste ambiente globalizado, altamente pre-

dador, em que as organizações estão frente-a-

frente com concorrentes mundiais, os deno-

minados global-players, a forma como seus

administradores vêm conduzindo suas gestões

sofreu também significativas alterações.

Na atual conjuntura global a maximização

do patrimônio não é o único propósito a ser

perseguido pelos administradores e empresá-

rios. Outros elementos ligados aos grupos de

stakeholders das entidades também devem ser

levados em consideração no momento de qual-

quer tomada de decisão.

Questões como a gestão ambiental (meio

ambiente natural), a satisfação dos clientes

internos (colaboradores), o compromisso éti-

co com os clientes externos e investidores e

principalmente o impacto social das ativida-

des da empresa são hoje alguns outros indi-

cadores a serem utilizados pelos gestores.

Se por um lado o processo de gestão das

organizações passou e passa por severas trans-

formações, é verdade que, do outro lado, en-

contra-se uma sociedade cada dia mais cons-

ciente do papel que as organizações empresa-

riais devem assumir para que suas atividades

apresentem um saldo positivo entre os bene-

fícios apresentados bem como, e os malefíci-

os de suas atividades, que provocam danos

ao meio ambiente natural ou à integridade fí-

sica e social das pessoas, que direta ou indire-

tamente interagem com estas organizações.

A sociedade cobra há tempos que as em-

presas possuam responsabilidade corporati-

va, que em nada se confunde com assistenci-

alismo ou promoção social. Que pautem seus

valores e sua missão em benefício da socieda-

de, buscando agir com respeito, compromis-

so e ética na relação empresa-sociedade.

OLIVEIRA (2002, p. 5) explica que,

o conceito de Responsabilidade Social é

amplo, referindo-se à ética como princí-

pio balizador das ações e relações com

todos os públicos com os quais a empre-

sa interage: acionistas, empregados, con-

sumidores, rede de fornecedores, meio

ambiente, governo, mercado, comunida-

de. A questão da Responsabilidade Soci-

al vai, portanto, além da postura legal da

empresa, da prática filantrópica ou do

apoio à comunidade. Significa mudança

de atitude, numa perspectiva de gestão

empresarial com foco na responsabilida-

de social das relações e na geração de

valor para todos.

A idéia de responsabilidade social, segun-

do Torres (2004), nasceu no início do século

XX, mas se popularizou a partir dos anos 70,

na Europa, particularmente na França, Alema-

nha e Inglaterra, tendo os Estados Unidos como

primogênito da idéia entre os países do conti-

nente americano. No Brasil as primeiras mani-

festações neste sentido aconteceram ainda no

final da década de 70.

Atualmente as organizações vêm dedican-

do enorme empenho no sentido de se consoli-

darem como empresas socialmente responsá-

veis e não medem esforços ao incluírem a res-

ponsabilidade corporativa como um elemen-

to presente em sua estratégia empresarial.

Segundo Oliveira (2002, p. 7), o processo de

gestão socialmente responsável vem se trans-

formando numa poderosa vantagem competi-

tiva das organizações frente a seus concor-

rentes e ainda para Rebechi; Signori (2004, p.
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4), proporcionam um ambiente favorável às

mudanças organizacionais.

A valorização do compromisso com as

questões sociais se alicerça no pressuposto

de que as empresas nasceram com o propósi-

to de oferecer à sociedade bens e serviços que

viessem a suprir as suas necessidades de con-

sumo e fortalece a tese de que as organiza-

ções empresariais devam informar sobre seus

atos à sociedade, com a qual interagem.

Neste cenário, em que os administradores

devem buscar atuar com responsabilidade

social, as tradicionais peças contábeis, que

serviam como instrumentos de suporte ao

processo de tomada de decisão, já não aten-

dem com eficácia à administração. Emerge a

necessidade de implantar demonstrações con-

temporâneas, que contemplem esses novos

indicadores de gestão, auxiliando os adminis-

tradores e informando a sociedade.

O balanço social surge então como uma

importante demonstração contábil, consoli-

dando-se como um instrumento capaz de au-

ferir o nível de responsabilidade corporativa

das organizações.

Costa Filho (2003, p. 14, apud IUDÍCIBUS

et al, 2000, p. 31) apresenta o Balanço Social

como um instrumento que “busca demonstrar

o grau de responsabilidade social assumido

pela empresa e assim prestar contas à socie-

dade pelo uso do patrimônio público”.

2 A ADMINISTRAÇÃO BASEADA NA
RESPONSABILIDADE SOCIAL

Atuar com responsabilidade corporativa

tem sido cada dia mais alvo de constantes dis-

cussões das equipes responsáveis pelo desen-

volvimento da estratégia empresarial. Afinal,

a sociedade em seus diversos segmentos, pres-

siona as empresas a atuarem valorizando o

compromisso com as questões sociais. Igno-

rar esta pressão é incorrer no risco de fracas-

so dos negócios.

A administração moderna, a praticada nas

últimas décadas, contempla não só os anseios

dos stakholders, ou acionistas, mas também os

dos stakeholders, que incluem todos aqueles

que têm algum risco ou interesse naquilo que

a organização realiza no seu dia-a-dia.

Mattar (2004, p. 318), afirma que as orga-

nizações possuem responsabilidades também

mais amplas, que vão além da simples prote-

ção dos acionistas, alcançando a todos os que

com elas interagem ou por elas sejam afeta-

dos.

A estratégia de atuar sob o lema da res-

ponsabilidade social inclui adotar a ética em

todas as ações do dia-a-dia da administração,

ou seja, a ética deve permear todo o processo

de tomada de decisão de uma organização.

Com base nos princípios éticos, é lícito re-

conhecer que os gestores devem administrar

as entidades como se estas fossem agentes

sociais no processo de desenvolvimento.

Assim, é fundamental que as empresas as-

sumam o papel não só de produtoras de bens

e serviços, mas de responsáveis pelo bem es-

tar de seus colaboradores, clientes consumi-

dores e da sociedade em geral, conforme as-

segura Sucupira (2007).

Mancini et al. (2004, p. 3 a 5) asseveram

que as empresas estão buscando a sustenta-

bilidade, que hoje baseia-se em um resultado

final tríplice ou Triple Botton Line (conceito

em inglês), que compreende um conjunto de

variáveis, que buscam permitir às empresas

criarem valor econômico, social e ambiental.

A responsabilidade social passa, portanto,

também pelo princípio de desenvolvimento

sustentável que, numa concepção prática, en-

volve o crescimento econômico sem prejudi-

car o progresso social e a preservação do meio

ambiente.

As empresas socialmente responsáveis são

aquelas que valorizam as questões éticas no

cotidiano de suas ações e principalmente pre-
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ocupam-se com o bem-estar da comunidade

em que estão inseridas. É verdade, no entan-

to, que muito desta preocupação com o social

é culpa da ineficiência do estado em cumprir

suas atividades institucionais, como saúde,

saneamento básico, educação, infra-estrutura

e segurança pública.

Esta preocupação crescente com as ques-

tões sociais é uma nova filosofia empresarial.

Surgem as empresas cidadãs que resgatam prin-

cípios éticos e morais e os enfocam com cará-

ter de natureza estratégica e que as motivam a

realizarem e publicarem seus Balanços Sociais

como forma de medir o exercício da responsa-

bilidade corporativa de seus negócios.

3 BALANÇO SOCIAL
O Balanço Social é composto por um con-

junto de demonstrações de caráter contábil,

econômico e financeiro, cujo objetivo é levar

ao conhecimento da sociedade o maior núme-

ro de informações possíveis sobre o compro-

metimento social da empresa que o publica, e

uma prestação de contas da empresa para com

a sociedade.

De acordo com Vieira (2006, p.69),

o Balanço Social tem como base de sus-

tentação tornar público como a empresa

encara sua responsabilidade social, mos-

trando com transparência, para o públi-

co em geral, o que efetivamente a empre-

sa está realizando na área social.

Alguns pesquisadores apontam a Alemanha

como o local onde teria iniciado, na década de

20, o esforço para a apresentação de um tipo

especial de informe que tomou hoje o nome

de Balanço Social. Outros, porém, mencionam

os Estados Unidos como precursor no desen-

volvimento deste tipo de relatório, mas, sem

dúvida, foi a França em 1977, o país onde esta

prática foi regulamentada por lei (Lei nº 77.769

du 12 juillet 1977 relative au bilan social de

l´entreprise), muito embora o enfoque desta

lei seja reservado às informações relativas à

área de recursos humanos.

Na Espanha, segundo TINOCO (2001), a ela-

boração e divulgação do balanço social não

são obrigatórias, mas algumas empresas o fa-

zem por entender que esta prática eleva os

padrões de governança corporativa da empre-

sa junto aos seus principais stakeholders, quais

sejam, os acionistas, os trabalhadores, os sin-

dicatos, os formadores de opinião e a socie-

dade em geral.

Em Portugal, pode-se dizer que o desen-

volvimento do conceito de balanço social, ini-

cialmente proposto para a iniciativa privada,

em que empresas com pelo menos 100 funci-

onários no ano civil devem elaborá-lo, evoluiu

e, atualmente, este demonstrativo também é

elaborado pelo setor público, cuja norma le-

gal, o Decreto-Lei de número 190/96, de 9 de

outubro de 1996, determina sua obrigatorie-

dade a todos os serviços e organismos da ad-

ministração pública central, regional e local,

que no ano civil empreguem no mínimo 50

trabalhadores, independente da forma jurídi-

ca estabelecida na sua relação de emprego e

renda.

No Brasil, o Balanço Social foi tema de dis-

cussão pela primeira vez em 1974 quando a

Associação dos Dirigentes Cristãos de Empre-

sas – ADCE criou o “Decálogo do Empresário

Cristão”, cujos princípios prevêem que a em-

presa tenha uma função social.

Somente em 1977 esta mesma entidade

começou a organizar estudos sobre um mo-

delo de Balanço Social, estudos estes que não

surtiram efeitos práticos, pois apenas sete

anos depois foi elaborado e publicado o pri-

meiro Balanço Social de uma empresa no Bra-

sil, o demonstrativo da empresa Nitrofértil S.A.

Este modelo foi utilizado em 1986 pelo

Comitê de Divulgação do Mercado de Capitais

REVISTA CATARINENSE DA CIÊNCIA CONTÁBIL - CRCSC - Florianópolis, v.7, n.19, p.9-16, dez 2007/mar 2008
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– CODIMEC. Em 1991, a empresa Telebrás pu-

blica a primeira Demonstração do Valor Adici-

onado. Em 1992 a extinta Companhia Metro-

politana de Transportes Coletivos - CMTC e o

Banespa também publicam suas primeiras

Demonstrações do Valor Adicionado.

Depois destas primeiras publicações, o as-

sunto voltou a ser tema de discussão por ini-

ciativa do Instituto Brasileiro de Análises So-

ciais e Econômicas - IBASE, pelo seu presiden-

te, o sociólogo Herbert de Souza, que, segun-

do Mendes (1998) “deu nova força ao debate

em torno do tema do Balanço Social”.

Esta idéia deu origem ao projeto de lei nº

3116/97, de autoria das ex-deputadas Marta

Suplicy, Sandra Starling e Maria da Conceição

Tavares, que tem por objetivo obrigar as em-

presas a publicarem o seu Balanço Social. De

acordo com este projeto de lei (se aprovado),

o Balanço Social deverá conter dados sobre

faturamento, empregados (quantidade, remu-

neração, sexo, faixa etária etc...), encargos

sociais e tributos pagos, investimento em se-

gurança, em meio ambiente, em benefícios à

comunidade externa, à empresa, etc.

A obrigatoriedade da apresentação sem

dúvida é hoje o principal ponto de discussão

entre as entidades envolvidas no processo de

divulgação e estudo sobre o Balanço Social. A

Comissão de Valores Mobiliários – CVM, em

1997, colocou em discussão a implementação

do Balanço Social e sua obrigatoriedade, em

audiência pública, a fim de obter elementos

para oficializar sua posição sobre o assunto.

Contudo, trata-se de um tema polêmico e de

difícil consenso. Silva (1998) menciona alguns

trechos da carta enviada à CVM pela ABRASCA

– Associação Brasileira das Empresas de Capi-

tal Aberto, com o resultado desta audiência,

(...) A regulamentação do Balanço Social,

qualquer que seja ela, é uma posição re-

trógrada em relação à liberdade que as

empresas devem ter para apresentar ou

não, de maneira explícita, sua contribui-

ção social (...) A par das desvantagens de-

correntes do Custo Brasil, entre os quais

destacam-se os enormes encargos sobre

a mão-de-obra, o balanço social compul-

sório seria um fator a mais de desigual-

dade contra as Companhias Abertas, se

só elas forem obrigadas a elaborá-lo, ou

para todas as empresas brasileiras, caso

a obrigatoriedade seja geral, tanto pelos

custos de sua elaboração como pela re-

velação unilateral de informações estra-

tégicas.

Outra opinião contrária à regulamentação

do Balanço Social é a de Perottoni (1998), de

que tornar obrigatória a publicação das ações

sociais das organizações afronta o princípio

fundamental do espírito liberal que regula as

relações sociais. Afirma ainda que o Brasil

deveria seguir os modelos adotados pelos Es-

tados Unidos, Alemanha, Holanda, Inglaterra

e Bélgica, onde não existe compulsoriedade

para apresentação do Balanço Social mas sim

a publicação como parte integrante do pro-

cesso estratégico das organizações. Afirma,

ainda que, ao realizarem a publicação de suas

ações sociais as organizações, expõem à soci-

edade todo o impacto positivo e negativo que

causam por meio de seus negócios, demons-

trando no mínimo, responsabilidade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
O Balanço Social vem se consolidando como

a grande prestação de contas das empresas

na demonstração de seu compromisso ético e

social para com a sociedade. Esta prestação

de contas por sua vez é produto de uma mu-

dança de comportamento do empresariado em

geral, que hoje não se preocupa apenas com

os resultados das atividades das empresas.

Cada vez mais é incluído no processo es-
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tratégico de gestão das empresas o enfoque

social, ou seja, o compromisso com o bem-

estar da sociedade na qual a empresa está in-

serida.

Por outro lado, é verdade que os consumi-

dores, grandes responsáveis pela manutenção

das atividades das empresas, também estão

mudando seus hábitos. Hoje, não só a quali-

dade e o preço atraem o consumidor, ele está

cada vez mais preocupado em adquirir pro-

dutos elaborados por empresas que tenham

um histórico de compromisso social.

Consumidores, empresários e a sociedade

em geral também estão se preocupando com

a devastação do meio ambiente, pois o uso

indiscriminado dos recursos naturais ao lon-

go do tempo promoveu a devastação de gran-

des reservas de recursos e a poluição atmos-

férica que afeta diretamente a sobrevivência

da raça humana.

Baseadas nesta preocupação, diversas em-

presas já adotam a filosofia da eco eficiência,

procurando agredir o mínimo possível o am-

biente natural e para isto vêm utilizando o

Balanço Social no sentido de informar à socie-

dade os recursos destinados e a política de

preservação ambiental adotada.

É necessário refletir, neste momento em

que a publicação dos Balanços Sociais das

empresas ganha força e evidência tanto nos

meios acadêmicos como no mundo dos negó-

cios, se esta prestação de contas se enquadra-

ria como um produto fruto da consciência

empresarial ou se trataria de um mero instru-

mento de marketing.

Porém, acima desta discussão, faz-se ne-

cessário afirmar que o Balanço Social passou

a fazer parte do pensamento estratégico das

empresas. Trata-se de um legítimo instrumen-

to de marketing social que contribui para a

imagem da organização e corrobora para a

melhoria da imagem de seus produtos, garan-

tindo assim a sobrevivência num mercado cada

vez mais predador.
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